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RELATORIO DA COMISSAO INTERPAR-
TIDARIA DA REFORMA DA ADMI-
NISTRACAO FEDERAL SOBRE O
ANTEPROJETO ORGANIZADO PELA
PRESIDENCIA DA REPUBLICA

CAPITULO I
CONSIDERACOES PRELIMINARES

1. A COMISSAO INTERPARTIDARIA

Atendendo ao apélo do Sr. Presdiente GE-
TULIO VARGAS, no seu discurso de 3 de outu-
bro proximo passado, no seéntido de que os
partidos nacionais dessem seu apoio ao em-
preendimento de uma reforma do sistema ad-
ministrativo federal, resolveram o Partido
Social Democratico, a Uniao Democratica
Nacional, o Partido Trabalhista Brasileiro,
o Partido Social Progressista, o Partido So-
cial Trabalhista, o Partido Socialista DBrasi-
leiro o Partido Democrata Cristao e o Par-
tido Trabalhista Nacional formar uma co-
~ missao composta de representantes seus  com
assento numa e na outra casa do Congresso
Nacional, para apreciar o anteprojeto que,
com aquéle objetivo, féra organizado por um
conjunto de sentidos, com funcdo na Presi-
déncia da Repiblica.

Essa comissao, — Comissao Interpartidaria
de Reforma da Administracao Federal, —
constituida pelos Senadores IVO DE AQUINO
(P.S.D.), FERREIRA DE SouzA (U.D.N.),
GOMES DE OLIVEIRA (P.T.B.) EUCLIDES
VIEIRA (P.S.P.) ANTONIO BAYMA (P.S.T.)
e DoMINGOs VELAsco (P.S.B.) e pelos Depu-
tados GUsTAvo CAPANEMA (P.S.D.) AFONSO
ARrRINOs (U.D.N.), BROCHADO DA ROCHA
(P.T.B.), DEODORO DE MENDONCA (P.S.P.),
AFONSO MATOs (P.ST.), ORLANDO DANTAS
(P.S.B.), ARr(pA CAMARA (P.D.C.) e
EmMiLio CArLos (P.T.N.), instalou-se, na

Sa'la de Leitura do Senado Federal, no dia
20 de dezembro dltimo, elegendo para seu
presidente o Senador FERREIRA DE SOUZA,
para seu vice-presidente o Deputado DEODORO
DE MENDONGA, e para seu relator geral o
Deputado GuUsTAVO CAPANEMA e recebeu,
naquele mesmo dia, no Palacio do Catete,
das maos do Sr. Presidente GETULIO VARGAS,
o anteprojeto acima referido.

A Comissao Interpartidaria resolveu, preli-
minarmente, submeter o anteprojeto a critica
do 6rgao dirigente de cada partido nela re-
presentado. Correspondendo a essa solicitacao,
ofereceram parecer sobre a matéria o Par-
tido Social Democratico, a Unido Democra-
tica Nacional, o Partido Traba'hista Brasi-
leiro, o Partido Social Progre:sista, o Partido
Social Trabalhista e o Partido Socialista
Brasileiro.

Tendo sempre em vista ésses subsidios, a
Comissao Interpartidaria, na qual o Senador
Ivo pE AQUINO foi, desde logo substituido
pelo seu correligionario Senador ALFREDO NE-
VES, examinou o anteprojeto realizando. para
isso, quatorze sessoes, entre o dia 10 de feve-
reiro e o dia 13 de margo déste ano.

O presente relatério é um transunto das
idéias assentes no decorrer désses trabalhos,
assim como das que, posteriormente susci-
tadas pelo relator geral, vieram a ser apro-
vadas, e representa a opiniao final da Comis-
sao Interpartiddria sobre a matéria.

2.~ CRITERIOS ORIENTADORE:

Um conjunto de sugesto:s — A Comissao
Interpartidaria levou em linha de conta que
o anteprojeto nao representa uma formal pro-
posta do Sr. Presidente GETULIO VARGAS,
mas constitui, apenas, um esboco inicial, or-
ganizado por técnicos da Presidéncia da Re-
publica.
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Todavia, para evitar maior delonga, se
absteve de analiséd-lo na sua contextura, e re-
solveu, em vez de emenda-lo ou dar-lhe subs-
titutivo, formular sobre os seus assuntos su-
gestoes ou recomendacoes, que possam servir
a trabalho de formulacao do projeto, a ser
proposto ao Congresso Nacional pelo Poder
Executivo.

Compreensao da reforma — A Comissdao
Interpartidaria entende que a reformsz, con-
forme o ponto de vista dos organizadores do
anteprojeto, deve versar sobre dois pontos:
a organizacao e funcionamento de si tema
administrativo federal. Com relacao ao pri-
meiro ponto. é conveniente separar a matéria
relativa a organizacao da Presidéncia da
Republica da relativa a organizacao dos Mi-
nistérios.

Déste modo, sugere a Comissao Interpar-
tidaria que o projeto compreenda trés capi-
tulos principais, dispondo o primsiro sébre
a organizacdo da Presidéncia da Repablica,
o segundo sbbre a organizacao dos Ministé-
rios, e o terceiro sobre as modificacdes ur-
gentes e indispensaveis a serem adotadas no
funcionamento da administracdo federal.
Serd ainda necessario um capitulo final, des-
tinado as disposicoes de cardter geral ou
transitério.

3. PRINCIPIOS NORTEADORES

Cinco principios norteadores — A Comissao
Interpartidaria extrai do texto justificativo
que antecede o anteprojeto, cinco considera-
¢oes fundamentais, que devem ser considera-
das como principios norteadores da reforma.
Tais consideracdes que aqui vao formuladas
em térmos diferentes, demonstram que os
organizadores do anteprojeto bem pondera-
ram sobre o objetivo e o alcance da reforma
empreendida, da qual a lei, cujo projeto se
prepara, é apenas “o primeiro passo’.

1.° principio: Presidente e Ministro —
O Presidente da Repiiblica é o chefe do
Poder Executivo, ao qual se integram os Mi-
nistros de E-tado. E’ através dos Ministros
de Estado que o Presidente da Repiblica
exerce o govérno. Portanto, tddas as unida-
des administrativas, encarregadas de ativi-
dade governamental, se distribuirao pelos
Ministérios. Nenhuma deve estar sob a gestdo
direta do Presidente da Repiblica.

2.° principio: descentralizacdo — Cumpre
descentralizar as atribuicbes administrativas
do Presidente da Repiblica para os Minis-
tros de Estado, e déstes para os diretores de
departamento e chefes de servicos. Notada-
mente, é necessario atribuir aos Ministros de

Estado maior soma de autoridade e respon-
sabilidade.

3.° principio: simplificacio — Qs proces-
sos pelos quais se executa a administracio
federal estdo cheios de entraves burocraticos
perturbadores. Esses processos devem ser
simplificados.

4.° principio: planejamento e coordenacao
— O esforco de govérno em todos os setores
administrativos, ndo pode prescindir de pla-
nejamento e ccordenacao. O Presidente da
Repablica, por um lado, e os Minirtros de
Estado, por outro, deverao dispor dos instru-
mentos adequados ao exercicio désses dois
tipos de procedimento governamental.

5.° principio: reforma de base — A reforma
da admini‘tracao federal, ora empreendida,
nao pode deixar de ter carater profundo.
A maquina administrativa deverd ser moder-
nizada em tddas as suas entrosagens insufi-
cientes ou inadequadas. Esse empreendi-
mento tém como térmo inicial a lei de re-
forma ora em estudo, e hd de ser continuado
por uma 'egislacdo complementar, a rer ela-
borada, simultineamente e posteriormente.

CAPITULO II
A PRESIDENCIA DA REPUBLICA

1. A DIVISAO INICIAL DA MATERIA

Diz o anteprojeto, no art. 1.°, que “a estru-
tura admini‘trativa do Poder Execntivo’ seri
constituida dos orgaos diretaments subordi-
nados ao Presidente da Repiblica e, logo
em seguida, enumerados.

Afigura-se de me'hor técnica juridica que
ao conjunto de crgaos do servico piiblico da
Uniao se chame sistema administrativo fe-
deral ou sistema da administracao federal.
A e trutura do Poder Executivo é constitu-
cional ou politica, e estd definida na Cons-
tituicao.

Por outro lado, o preceito deve desdobrar
a matéria em dois itens:

a) a Presidéncia da Reptblica, coms o
conjunto cos orgaos destinados a dar ao
chefe do Poder Executivo aquela assisténcia
propria da chefia geral do govérno;

b) os Ministérios, como os organismos em
que se integrem e entrosem os servicos ph-
blicos federais dependentes, e sob cuja juris-
dicdo se coloquem os servicos pifiblicos fe-
derais autarquicos e todos os demais se€rvicos
plblicos ou particulares que a éles devem
estar sujeitos por qualquer modalidade de
SUpPErvisao.



198 REVISTA DO SERVICO PUBLICO — OUT. - Nov. - DEZEMBRO DE 1956

2. ORGAOS DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Dois grupos de o6rgaos — Devera organi-
zar-se a Presidéncia da Reptblica pela con-
jugacao de dois grupos de o6rgaos.

1. Orgaos integrantes da Presidéncia da
Reptblica, em ntmero de trés: a Secretaria
da Presidéncia da Repftblica, o Estado-Maior
das Forcas Armadas e o Departamento Admi-
nistrativo do Servico Piblico.

2. Orgaos Auxiliares da Presidéncia da
Repitiblica, em nGmero de dois: o Conselho
de Seguranca Nacional e o Conselho Nacicnal
de Economia.

Conselho de Planejamento e Cooridenacio
— O anteprojeto, nos arts. 1.° e 4.°, propoe
a criacao do Conselho de Planejamento e Co-
ordenacao, que devera incluir-se entre os
érgaos da Presidéncia da Repiblica. Niéo
deve ser criado éssg 6rgao. O planejamento
e a coordenagao, como fungées de um érgao
especifico, nao podem ser gerais, abrangendo
todos os dominios administrativos, mas de-
vem restringir-se as matérias de natureza
econémica. Ora, o planejamento e a coorde-
nacao, no dominio econdmico. poderao ser,
com maior vantagem, realizados pelo Orgao
especializado ja existente, que é o Conselho
Nacional de Economia.

3. SECRETARIA DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

O. anteprojeto fixa, nos arts. 2.° e 3.9
os térinos essenciais da organizacio da Se-
cretaria da Presidéncia da Reptiblica. Cum-
pre ressalvar que, entre as suas atribuicoes,
nao deve incluir-se a de assessorar o chefa
do Poder Executivo no planéjamento e coor-
denacao das atividades governamentais, se
gundo dispée o anteprojeto. Para essa ta-
.refa, seria necessario reunir um grande con-
junto de técnicos dos diferentes assuntos da
tmatéria administrativa. A elisdo do dispo-
sitivo, bem como a correspondente retificacao
do § 2.° do art. 3.2, decorrem da supressao,
ora proposta, do Conselho de Planegjamento
e Coordenacao.

4. ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS

Fixa o anteprojeto, nos arts. 10 e 11, em
térmos sucintos, a organizacdo do Estado-
Maior das Foércas Armadas.

O que ocorre observar, quanto a éste pon-
to, é que a inclusao da Chefia do Servico de
Assisténcia Religiosa e da Escola Superior
de Guerra no Estado-Maior das Forcas Ar-
madas contraria o principio de que as uni-
dades administrativas, nao inerentes a chefia
do govérno, devem ser vinculadas aos Minis-

térios. O carater geral désses dois serviccs
nao impede que sejam incluidos na estru-
tura de um dos Ministérios, a que estao
afetos os assuntos da defesa nacional. A
matéria é, todavia, dessas para cuja conve-
niente solucdo nao podem ser considerados
apenas os critérios gerais de ordem admi-
nistrativa.

5. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO
SERVICO PUBLICO

Deve ser mantido o Departamento Admi-
nistrativo do Servico Piblico nos térmos pro-
postos nos arts. 12 e 13 do anteprojeto, com
a ressalva de que, entre as suas funcoes, nao
convém figurar a de revisao de projétos e
orcamentos de edificios piablicos e seus equi-
pamentos. Dessa consideracao decorre a pro-
posta de ser a Divisao de Edificios Pablicos
excluida da estrutura do Departamento Ad-
ministrativo do Servico Publico.

6. CONSELHO DE SEGURANCA NACIONAL

O anteprojeto nao dispoe sobre a estrutura
do Conselho de Seguranca Nacional. Nem
por estar a matéria regulada na Constituicéo
deixa de ser prépria do texto da lei que vai
tragar os térmos essenciais da organizacao do
sistema administrativo federal.

7. CONSELHO NACIONAL DE ECONOMIA

O anteprojeto nao define a estrutura do
Conselho Nacional de Economia. Seria con-
véniente suprir a omissao, mesmo que a or-
ganizacao atual désse 6rgao devesse ser man-
tida. Mas é de recomendar que essa organi-
zacao seja modificada, a fim de que, sem
perder a sua funcao consultiva normal, possa
éle exercer o papel de érgao do planejamento
e da coordenacao do dominio econdémico.
Essa reorganizacao nao pode deixar de cons-
tar da lei de reforma administrativa, ora em
preparo.

CAPITULO III
OS MINISTERIOS: PARTE GERAL

1. O ESQUEMA DOS MINISTERIOS

Observacoes preliminares — Na constitui-
cao do esquema dos Ministérios, cumpre ter
em vista as-seguintes observacoes:

1. Viarias solucées convenientes podem ser
dadas a questao da constituicdo do e:quema
dos Ministérios.

2. Nao sera pela criacao de novos Minis-
térios que se chegara ao objetivo de um
mais bem descentralizado sistema adminis-
trativo.



DOCUMENTARIO 199

3. O importante, quanto ao esquema dos
Ministérios, nao serd a criacao de mais trés
ou seis, mas a adequada estruturacao de cada
um dos Ministérios que componham ésse es-
quema.

4. No sistema presidencial de govérno, ros
térmos do nosso direito constitucional e dos
nossos habitos governamentais, seria incon-
veniente elevar o numero dos Ministérios
muito além da composicao atual.

O esquema do anteprojeto — O antepro-
jeto, no art. 1.° propoe um esquema de
dezesseis Ministérios, que seriam os seguin-
tes, enumerados segundo a ordem alfabética:

Ministério da Aeronautica.
Ministério da Agricultura e Pecuaria.
Ministério das Comunicacoes.
Ministério dg Educacdao e Cultura,
Ministério da Fazenda.
Ministério da Guerra.
Ministério da Indastria e Comeércio.
Ministério do Interior.
Ministério da Justica, Seguranca e As-
suntos Politicos.
10. Ministério da Marinha.
11. Ministério de Minas e Energia.
12. Ministério da Previdéncia Social.
13. Ministério das Relagoes Exteriores.
14. Ministério da Satde Publica.
15. Ministério do Trabalho.
16. Ministério dos Transportes.

CROND U p W

Critica dos desdobramentos — Alguns des-
dobramentos, propostos no esquema do ante-
projeto, tém plena justificacao:

1. Separar do Ministério da Agricultura,
o Departamento Nacional da Producao Mi-
neral para, com outros servicos relacionados
com a :ua matéria. constituir novo Ministé-
rio, para o qual é proposta a denominagao
de Ministério de Minas e Energia.

2. Separar do Ministério do Trabalho, In-
distria e Comércio os assuntos relativos aos
dois térmos finais de sua denominagao, para
a formac@o do Ministério da Indéstria e Co-
meércio.

3. Desdobrar o Ministério da Educacdo e
Satde em dois, para os quais sdo propostas
as denominacoes de Ministério da Educagio
e Cultura e Ministério da Salide Pablica.

Entretanto, nao se afigura aconselhavel:

1. Que o Ministério da Justica e Negécios
Interiores se desdodre em dois, conquantd seja
aceitavel a idéia de incluir, nos assuntos pro-
prios do Gltimo térmo da sua denominacéo,
0s que dizem respeito aos empreendimentos
federzais de carater regional.

2. Que se destaquem os ctervicos atinentes
* iy Ak % NP &
a previdéncia e a assisténcia social para a
formacao do Ministério da Previdéncia So-
cial.

3. Que se desdobre o Ministério da Viacao
e Obras Piblicas, constituindo-se, em seu lu-
gar, o Ministéifio das Comunicaches, con-
quanto seja justificavel a idéia de se retirar
daquele Ministério tudo quanto néle nao diz
respeito aos transportes e comunicacoes.

O esquema ora proposto — Admitida a
procedéncia dessas observagoes, o esquema dos
Ministérios passa a abranger treze unidades,
cujas denominacoes vao adiante indicadas.
Sao enumeracas, segundo um critério talvez
tao arbitrario quanto o da ordem alfabética,
isto é consoante sejam o©0s seus assuntos
acentuadamente politicos, econémicos ou so-
ciais:

1. Ministério da Just'‘ca e Negbdcios Inte-
riores.

Ministério das Relacoes Exteriores.

. Ministério da Guerra.

4. Ministério da Marinha.

5. Ministério da Aeronautica.

6. Ministério da Fazenda.
7
8
9

w N

. Ministério da Agricultura.
. Ministério das Minas.
. Ministério da IndGstria e Comércio.
10. Ministério da Viagao.
11. Ministério da Educacao.
12. Ministério do Trabalho.
13. Previdéncia Social.
14. Ministério da Satde e Assisténcia.

Desde logo admitidas, e a preferéncia por
uma ou outra delas dependeria de maiores
estudos que se fizessem. Assim:

1. Poderiam os assuntos relativos ac tra-
balho isolar-se dos de€mais, constituindo a
matéria do Ministério do Trabalho. Nessa
hipétese, os assuntos da previdénciz poderiam
reunir-se aos da ascisténcia e da saude, for-
mando éste conjunto o Ministério dos Ser-
vicos Sociais. o

2. Os assuntos do comércio poderiam,
separadamente, formar o Ministério do Co-
mércio. Em tal caso, os assuntos relativos a
indistria (desenvolvimento da indistria da
mineracao e da energia), para a constituicao
do Ministério da Inddstria.

Outra alternativa, que poderia ser objeto
de detido estudo por parte do Poder Exe-
cutivo, é a reuniao dos trés atuais minisrérios
militares numa s6 unidade ministerial, o
Ministério da Defesa Nacional. A matéria,
pelo vivo debate quz iria despertar, nao dcve
constituir objeto da lei, cujo projeto ora se
estuda. Seria problema para o futuro.
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A precedéncia dos titulares — E’ de notar
que a enumeracao dos Ministérios, em texto
de lei ou nas publicacoes oficiais, mediante
a ordem alfabética, ou segundo uma ordem
de assuntos, nao implica fixacdo da prece-
déncia, que, entre os seus titulares, deve
haver, e que seria conveniente declarar em
disposicdo da lei ora em reparo. O critério
dessa fixacao s6 pode ser o da antiguidade
dos Ministérios.

2. OS LIMITES DA REFORMA

Os organizadores do anteprojeto, quanto a
organizacdo de cada Ministério, restringiram
o seu trabalho & simples transposicdo de ser-
vigos existentes: formaram-se os conjuntos
de servicos que devem constituir os novos
Ministérios; distribuiram-se ao Ministério
adequado os servicos que ora estao subordi-
nados diretamente "ao Presidente da Repi-
blica; e transferiram-se de um para outro
Ministério os servicos que se consideraram
indevidamente localizados.

Todavia, mésmo adotado o critério de que
a lei ora em preparo é apenas o primeiro
térmo de uma ampla reforma de base, nela
nao podera deixar de ser feita:

a) com relagdo aos conjuntos ministeriais,
a reestruturacao geral, tornada indispensavel
em face dos principios norteadores da reforma
administrativa; :

b)- com relacgdo as unidades administrati-
vas, a fusdo ou a extingdo, a ampliagao, a
recomposicao ou a modificacao, exigida pela
evidente impropriedade ou insuficiéncia de
tal ou qual servico existente.

A reforma terd de ser, assim, inicialmente,
de uma profundidade maior.

3. A ESTRUTURA DE CADA MINISTERIO

A estrutura ministerial — Devera o pro-
jeto configurar a estrutura de cada Ministé-
rio, fazendo-a compreender, além do Gabi-
nete do Ministro, dois conjuntos de Orgéaos
a serem discriminados separadamente: cs or-
gaos de administracdo geral e os oOrgaos de
administracao especifica.

Orgaos de administracao geral — A admi-
nistracdo geral, em cada Ministério, abrange,
essencia’'mente, a gestdo dos servicos seguin-
tes: pessoal; material; obras; administracao
da sede; estudo da organizacao; orcamento;
comunicagdes; transportes; consultoria juri:
dica; decumentac@o; biblioteca; estatistica.

O Departamento de Administracdo, que
deve existir em cada Ministério, podera
abranger todos os servicos de administracao
geral. A exclusao de alguns para formarem

servicos separados é admissivel, e mesmo, em
certos casos, vantajosa.

E’ da maior conveniéncia, que haja, entre
os diversos Ministérios, uma certa similari-
dade de organizacao dos seus servicos de
administracao geral.

Orgaos de administracdo especifica — Os
servicos especificos, do ponto de vista da su-
bordinacao a autoridade governamental de-
vem ser contiderados dependentes. ou auté-
nomos. Dependentés sao aquéles que se vin-
culam, direta ou indiretamente, aquela auto-
ridade, segundo os térmos usuais € comuns
da gestao administrativa oficial. Autonomos
ou autarquicos sao aquéles para os quais se
cria uma situacao administrativa especial,
dotados que ficam de personalidade juridica
prépria, assim como de uma ampla liberdade
de gestdo.

Na estrutura de cada Ministério. somente
se integram os servicos publicos dependentes.

4. A JURISDICAO DOS MINISTERIOS

O anteprojeto adotou acertadamente o cri-
tério de incluir na estrutura de cada Minis-
tério somente os servicos plblicos federais
dependentes.

Mas, com relacao aos demais servicos, es-
tabeleceu uma distingdo entre a: autarquias
federais e as entidades de direito privado
(nas quais sao incluidas as sociedadcs de
economia mista), para declarar as primeiras
sob a jurisdicdo e as segundas sob a orien-
tacdo e fiscalizacdo dos competentes Minis-
térios.

Essa dualidade de expressoes, visando ca-
racterizar modalidades diferentes de contrdle,
nao parece justificavel. Juricdicio é térmo
que significa o poder de que um 6rgao esta
investido. Sob a jurisdicio de determinado
Ministério, estara. portanto, todo servico que
a €'e se subordine, sem que importe a moda-
lidede da subordinacdo, que poderad ser a
resultante do controle especifico das autar-
quias, ou a da supervisao relativa as socie-
dades mistas ou. a da inspecao técnica pré-
pria de determinados estabelecimentos ou a
ca fiscalizacdo do emprégo de recursos finan-
ceiros no caso de instituicoes subvencionadas.

CAPITULO 1V
OS MINISTERIOS: PARTE ESPECIAL
1. OBSERVACOES PRELIMINARES

Sistematizacao necessiria — O anteprojeto
delineou a estrutura de cada Ministério, me-
diante uma simples enumeracao de servicos,
critério que tornou impraticavel uma esque-
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matizacdo exata da matéria. E’ ainda de no-
tar que a ordem alfabética, em que se féz
essa enumeracao, concorreu para tirar a dis-
posicao de cada conjunto a feicao sistematica,
que, €m tal assunto, é de rigor.

Seria aconselhdvel que o projeto, a ser
organizado, distribuisse os orgaos de cada
Ministério segundo um critério mais racio-
nal, separando o geral do especifico, e, quanto
ao especifico, fazendo anteceder o principal
ao secundario, e fixasse a enumeéracao désses
6rgéos, com a indicacdo de cada unidade ba-
sica, acompanhada, sempre que de carater
complexo da mencao dos seus desdobra
mentcs  estruturais, quer integrados, quer
subordinados.

Os reparos apresentados — Os reparos fei-
tos com relac@ao a crganizagao e cada Minis-
tério consi tem na critica dos térmos com
que é definida a sua competénciu, assim como
da estrutura que lhe é dada pelo antepro-
jeto. Quanto a éste segundo ponto, a critica
se limita essencia’'mente a indicacao dos ca-
sos de distribuicao, que pareceram inconve-
ninentes, assim como dos de omi.sao de oOr-
gaos existentes.

Déste modo, Qﬁo sao apontados, fenao
excepcionalmente, 0s czs0s em que é neces-
saria a reestruturacdo geral ou parcial. Esse
trabalho, no que tem de inadidvel, devera
ser feito, ou na elaboracao do projeto, entes
de proposto pelo Poder Executivo, cu, pos-
teriormente, quando da sua tramitacao nas
duas casas do Congresso Nacional.

2. MINISTERIO DA JUSTICA E NEGOCIOS
INTERIORES

Atribuicoes — O projeto devera definir
a competéncia do Ministério da Justica e
Negécios Interiores, conferindo-lhz as atri-
buicées que o anteprojeto da aos dois novos
Ministérios do seu esquema: Ministério da
Justica, Seguranca e Assuntos Politicos (ar-
tigo 31) e Minsitério do Ianterior (art. 29),
salvo as que dizem respeito aos pontos se-
guintes:

a) trés assuntos, que o enteprojeto aponta
come matéria da competéncia do Ministério
da Justica, Scguranca e A‘suntos Pcliticos,
a saber: “elaboracdo ou revisao de projetos
de lei a serem submetidos pelo Poder Exe-
cutivo ao Congresso Naciona.”, ‘“relacoes do
Poder Executivo com os Poderes Legislativo
e Judiciario”, e “relacado com o0s gOVErnos
dos Estados e com a Prefeitura do Di.trito
Federal” (artigo 31, alinea f, & e h);

b) quatro assuntos, que, segundo o ante-
projeto, deveriam pertencer ao Ministério do
Interior, isto é, “obras e servicos de defesa

contra as inundacdes e combate aos cfeitos
das cécas nas regioes do pais sujeitas a dsses
flagelos, amparo as populacoes atingidas e
promocéo da melhoria de seu nivel da vida”,
“obras de saneamento em todo o territério
nacional”, “assisténcia técnica e financeira
aos Municipios para execucio de servicos
pablices locais”, e “fiscalizacdo dos bancos
instituidos pela Unido visando o desenvolvi-
mento econdmico de determinadas regides do
pais”’ (art. 29, alineas b, c, f e g).

Estrutura geral — O Ministério da Justica
e Negocios Interiores continuard com o5 seus
atuais 6rgaos de administracao geral, perdendo
a razao de ser o que, a éste respeito, é pres-
crito nos arts. 66 e 68 do anteprojeto.

E’ de notar que os servicos de estatistica
tém, em cada Ministério, uma denominacao
especial, que é preciso manter, ou, nos
casos de desdobramento modificar. A do
Ministério da Justica e Negdcios Intericres
é Servico de Estatistica Demografica, Moral
e Politica. A dos demais servicos devera cer
em cada caso, declarada.

Estrutura especifica — No Ministério da
Justica e Negocios Interiores. como partes
integrantes da sua estrutura, deveérdo ser in-
cluidos, além do Gabinete do Ministro e dos
6rgacs de administracdo geral;

a) os servicos de cardter especifico, que
pelo anteprojeto seriam incluidos na compo-
sicaio do Ministério da Justica, Seguranca
e Assuntos Politicos (art. 32, alineas b, c, d,
e, f, § h, Jj, I, m n, o, p e q);

b) os seguintes servicos que pelo antepro-
jeto deveriam entrar na e€strutura do Minis-
tério do Interior: a Comissao do Vale do
Sido Francisco e a Superintendéncia do Plano
de Va'orizacio da Amazonia, ora subordina-
das diretamente ao Presidente da Repibliza,
e o Conselho Nacional de Protecao aos Indios
e o Servico de Protecao aos indios, ora inte-
grados no Ministério da Agricultura (art. 30,
alineas ¢, m, d e 1);

¢) o Conselho de Imigracao,e Colonizagio,
ora diretamente subordinado ao Presidente da
Republica, e o Departamento Nacional de
Imigracao, ora intégrado no Ministério do
Trabalho Indastria e Comércio. servicos ésses
que o anteprojeto inclui no Ministério da
Agricultura e Pecuaria (artigo 17 alineas g
e h);

d) os orgaos seguintes, dos quais o ante-
projeto nao faz mnenhuma meénc@o: o Minis-
tério Phblico Eleitora!, o Conselho Peniten-
ciario do Ditrito Federal, a Penitenciéria
Central do Distrito Federal e o Depésito Pa-
blico do Distrito Federal, ora pertencentes
ao préprio Ministério da Justica e Negdcios
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Interiores, e a Comissdo Permanente do Livro
do Meérito, ora diretamente subordinada ao
Presidente da Reptblica.

Ainda se incluird na estrutura do Minis-
tério da Justica e Negécios Interiores o De-
partamento do Interior e da Justiga, cujo
desmembramento, proposto no anteprojeto
(art. 30, alinea f, e art. 32, alinza m), s2
torna desnecessario uma vez que as suas atri-
bui¢ées constinuem dentro da compéténcia
do mesmo Ministério.

Casos de integragao proviséria — O ante-
projeto cogita da transferéncia de alguns ser-
vigos federais para a Prefeitura do Distrito
Federal: o Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal o Departamento Nacional de Ilumi-
nacao e Gas (a que é dada indevidamente 2
denominacao de Inspetoria Geral de Ilumi-
nagao e Gas) e o Servico de Transito do De-
partamento Federal tde Seguranca Pablica
(art. 74). Como adiante se vera, essa trans-
feréncia vai exigir uma série de procedimen-
tos juridicos, que a tornarao incerta e denio-
rada. Tais servicos, enquanto federais, deverao
integrar-se na estrutura de um dos Ministé-
rios, e éste ha de ser o da Justica e Negécios
Interiores. E’ de notar que o Departamento
Nacional de Iluminacao e Géas poderia ser
incluido no Ministério das Minas.

Orgaos jurisdicionados — Sob a jurisdicao
do Ministério da Justica e Negécios Interiores
deverao ficar as seguintes autarquias fe.
derais:

a) a Ordem dos Advogados do Brasil, que
ora lhe pertence, e é considerada no § 2.°
do art. 32 do anteprojeto;

b) o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica e a Fundac@o Brasil Central, ora
subordinados diretamente 2o Presidente da
Repiiblica, e de que trata o anteprojeto no
art. 30, §§ 1.° e 2.°.

E’ de considerar, por ouuwo lado, que o
anteprojeto inclui, na estrutura do Ministé-
rio do Interior (art. 30 zlinea b), as admi-
nistracoes dos Territérios Federais. Tal as-
sunto é do niimero dos que devem pertencer
ao Ministério da Justica e Negocios Interio-
res. Mas nao seria acertado adotar o critério
do anteprojeto, e considerar essas adminis-
tracoes como parcelas integrantes désse Mi-
nistério. Cada uma das administracées ter-
ritoriais constitui um conjunto de servicos
que, embora de carater federal. nao perten-
cem a esfera dos servicos da Unido. Ora, s6
os servicos da Unido podem compor a estru-
tura dos Ministérios, que sao organismos do
sistema administrativo da Unido. O que de-

-

vera ser prescrito no projeto é que, sob a

jurisdicao do Ministério da Justica e Negé-
cios Interiores, ficarao as administracoes ter-
ritoriais. Necessario é, ainda, que, neste pento,
se consigne a exclusdo da administracao do
Territério de Fernando de Noronha que de-
vera continuar sob a jurisdicao do Ministério
da Guerra.

Observagoes finais — Convém ainda notar,
quanto ao art. 32 do antéprojeto, que o Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal nao é parte
integrante do Departamento Federal de Se-
guranga Piblica (alinea j), e que o 6rgao
referido na alinea f se chama Conselho da
Ordem Nacional do Mérito. E nao se afigura
de carater legislativo o texto do § 1.° do
art. 32. Esta mesma observacdo se estende
aos textos do § 2.° do art. 21, do § 3.° do
art. 28, do § 2.°.do art. 41. do § 1.° do
art. 44 e do § 2.° do art. 46.

3. MINISTERIO DAS RELAGCOES EXTERIORES

Competéncia — Entre os itens da compe-
téncia do Ministério das Relacoes Exteriores
devera incluir-se a propaganda e expan:ao
comercial no exterior, assunto que o ante-
projeto atribui a competéncia do Ministério
da Indastria e Comércio (art. 27, alinea h).

Estrutura — Na estrutura do Ministério
das Relagoes Exteriores além dos 6rgaos men-
cionados no art. 40 do anteprojeto, deverao
ser incluidos:

a) os seguintes oOrgaos ora existent’s, e
dos quais nao faz mencao o anteprojeto; Co-
missdo Nacional de Fiscalizacao de Iintor-
pecentes, Comissao Consultiva de Acordos
Comerciais, Comissao Consultiva do Trigu,
Comissao Nacional para a Uniao Latina, Con-
selho da Ordem Nacional do Cruzeiro do
Sul;

b) os Escritérios de Propaganda e Expan-
sao Comercial, ora pertencentes ac Depar-
tamento Nacional de IndGstria e Comércio,
incluido pelo anteprojeto do Ministério da
IndGstria e Comércio (art. 28, alinea g). e
a Comissao de Exportacao de Materiais Es-
tratégicos, que o anteprojeto exclui do Mi-
nistério das Relacoes Exteriores (art. 306,
alinea b).

E’ de observar que a Comissao de Orgu-
nismos Internacionais foi criada vor portaria

ministerial. E’ aqui mencionada porque exis-
te.

Ao ¢rgao indicado na alinea b do art. 40
se chama Servico Juridico.

Jurisdicato — Sob a jurisdicdo do Minis-
tério das Relacoes Exteriores devera conti-
nuar o Instituto Brasileiro de Educacao,
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Ciéncia e Cultura, que o anteprojeto, no ar-
tigo 21, § 1.9 alinea E, déle retira.

4. MINISTERIO DA GUERRA

Competéncia — O anteprojeto no texto
inicial da definicao da competéncia do Minis-
tério da Guerra, lhe traca um objetivo (“exe-
cucao da politica do Govérno Federal refe-
rente a defesa da Nacao, a garantia dos po-
deres constituidos, 4 manutencao da lei e da
ordem’) que constitui finalidade dos trés
ministérios militares em geral. A definicao
devera ater-se ao que é, em matéria de com-
peténcia, especifico do Ministério da Guerrz.

Orgaos estruturais — O anteprojeto, no
art. 26, nao define, com exatidao, a estru-
tura do Ministério da Guerra. Nos térmos
da legislacao vigente, siio 6rgaos basicos désse
Ministério: o Gabinete do Ministro, o Alto
Comando, a Inspetoria Geral, o Estado-Maior
do Exército, o Departemento Geral de Ad-
ministracdo, o Departamento Técnico e d2
Producdo, a Secretaria Geral do Ministério
da Guerra. os comandos das Zonas Militares
e as Regioes Militares.

As diretorias gerais, arroladas no art. 26,
sdo 6rgaos subordinados ao Estado-Maior do
Exército ou ac Departamento Geéral de Ad-
ministracao, e nao podem portanto ser estru-
turados no mesmo nivel hierarquico dado a
éstes dois érgaos basicos. E’ de notar, ainda,
que o anteprojeto faz omissido da Diretoria
Geral de Intendéncia, assim como de varios
outros 6rgaos da mesma categoria adminis-
trativa das diretorias gerais, subordinados 2o
Estado-Maior do Exército, ao Departamento
Geral de Administracio e ao Departamento
Técnico e de Producdo. Esces 6rgaos secun-
darios, desdobramentos gsubordinados aqueles
trés oOrgaos basicos, devem ser todos omiti-
dos, ou arrolados sem omissao.

O Ministério da Guerra ainda compreende
um conjunto de 6rgaos especiais, nao subor-
dinados aqueles érgaos basicos da sua estru-
tura. O anteprojeto indica dois déles (ar-
tigo 26, alineas b e c¢), mas amite outros,
tais como a Comiscao de Org¢amento. a Co-
missao de Promogoes do Exército, o Conses
lho da Ordem do Mérito Militar e o Minis-
tério Pablico Militar.

Orgaos jurisdicionados — Sob a jurisdicao
do Ministério da Guerra, cumpre mencionar:

a) um é6rgao autdrquico: a Caixa de Cons-
trucio de Casas do Ministério da Guerra;

b) e a administracdo do Territéf_io de Fer-
nando de Noronha.

5. MINISTERIO DA MARINHA

Orgéos estruturais — A enumeracdo que
o anteprojeto faz dos érgaos componentes do
Ministério da Marinha nao obedece a siste-
matizacao vigente, e é omissa. Na estrutura
atual, se incluem, ocmo Orgaos basicos, os
seguintes: o Gabinete do Ministro, a Ins-
petoria Geral da Marinha, o Conselho do
Almirantado, o Constlho de Promogoes, o
Estado-Maior da Armada e a Secretaria Ge-
ral da Marinha.

Ao Estado-Maior da Armada e a Secreta-
ria Geral da Marinha se subordinam nove
diretoria e servicos de véarias naturezas. O
anteprojeto enumera indevidamente as dire-
torias, dando-lhes a mesma categoria dos seis
6rgaos basicos, e omite uma delas: a Dire-
toria ce Aeronautica. Os servigos, também
omitidos, e que nao podem ser enumerados
no mesmo nivel esquemaético daqueles 6rgaos
béasicos, sao varios. Os principais sdo: as
Forcas Navais o Corpo de Fuzileiros Navais
e os Distritos Navais.

E’ ainda de notar que o antéprojeto nao
faz mencao do Tribunal Maritimo, com o
respectivo Ministério Pblico, assim como do
Conselho da Ordem do Mérito Naval, érgacs
pertencentes ao Ministério da Marinha.

Orgao jurisdicionado — Sob a jurisdicao
do Ministério da Marinha funciona uma au-
tarquia: a Caixa de Construcao de Casas para
o Pessoal do Ministério da Marinha.

6. MINISTERIO DA AERONAUTICA

Orgdos estruturais — O anteprojeto. no ar-
tigo 15, deixou de incluir, na estrutura do
Ministério da Aeronautica, os érgaos basicos
seguintes, ora existentes:

a) o Comando de Transporte Aéreeo, ser-
vico que se destacou da Diretoria de Rotas
Aéreas;

b) os cinco Comandos das Zonas Aéreas,
sob os quais estao as forgas, se'rvigos e este-
belecimentos s€diados em toddo o territério
nacional .

O anteprojeto, por outro lado, transfere o
Servico de Meteorologia do Ministério da
Agricultura para o da Aeronautica (art. 15
alinea g).Nao ha davida que éste Ministério
deve incluir, entre os térmos da sua compe-
téncia, a execucao dos indispensiveis traba-
lhos de meteorologiga aeronautica. Mas para
isso basta que seja mantido o servico ora
existente na Diretoria de Rotas Aéreas. Nio
é necessario que, para o Ministério da Aec-
ronautica, se transfira o Servico de Meteo-
rologia do Ministério da Agricultura.
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7. MINISTERIO DA FAZENDA

Competéncia — Nao parece aconselhavel
separar a matéria dos seguros sociais da dos
séguros privados. Daverao ficar ambas sob
a gestdo do Ministério do Trabalho e Pre
vidéncia. Convém, pois, modificar a redacio
do texto da alinea g do art. 22 do antepro-
jeto que inclui entre os assuntos da com-
peténcia do Ministério da Fazenda o con-
trole des seguros privados.

Estrutura — O anteprojeto, no art. 23,
nao define, com a cevida esquematizacao,
a estrutura do Ministério da Fazenda. Com
os oOrgaos primordiais direfamente subordi-
nados ao Ministro, entre os quais se inclul
a Direcao Geral da Fazenda Nacional, sao
arrolados, misturadamente, os érgaos a esta
subordinados, que sao os indicades nas ali-
neas. b, ¢, d, f, p, rp v, X, 2, aa, Lb. cc, ee,
if, g8, hh, ii e jj do art. 23. E’ de notar
que, ne se rol das reparticoes subordinadas
a Direcao Gera! da Fazenda Nacional, dei-
xou de ser incluida a Administracao do Edi-
ficio da Fazenda.

Parece conveniente que, desde logo, se
estrutura como um désses 6rgaos primordiais,
o Departamento de Administracdo do Minis-
tério da Fazenda, com a reuniao dos o6rgaos
de administracao geral, ora esparsos e subor-
dinedos ao Diretor Geral. Entre éles, devera
incluir-se a Divisao de Orcamento, que ain-
da n@o existe, e de que faz mengao o ante-
projeto, no art. 23, alinea d.

Além dos orgaos primordiais, relacionados
no texto capital do art. 23, deverdo ainda
integrar-se na estrutura do Ministério da Fa.
zenda, a Comissdo de Financiamento da Pro-
ducdo, que p=lo plano do anteprojeto se in-
clui no Ministério da Agricultura e Pecuaria
(art. 17, a'inea d), e a Superintendéncia
das Emprésas Incorporzadas ao Patriménio
N:cional, que o anteprojeto transfere para o
Ministério da Ind(stria e Comércio (art. 28,
BaN150 1<

E’ de observar que, mantida no Ministério
da Fazenda a Comissao de Financiamento
da Produgido, devera ser revista a reorgani-
zacao que lhe foi dada pelo § 5.° do art. 17
do anteprojeto.

Cumpre, ainda, assinalar que os bens ora
incluidos no patriménio federal e‘tao uns a
cargo do Servico do Patriménio da Uniao,
cutros scb a gestdo da Superintendéncia das
Emprésas Incorporadas ao Patrimonio Nacio-
nal, e outros, como a Companhia Nacional
de Navegacao Costeira, sob a administracao

direta do Ministro da Fazenda, Com rela-
cao a éste ponto, paréce conveniente:

a) que se faca um levantamento geral dos
bens em mais de uma oportunidade incor.
poradas ao patrimonio federal, e seja a sua
administracao_ até que se alienem, entregue
a4 esta ou aquela das duas reparticbes acima
mencionadas, se se nio preferir a so'ucao de
s6 se manter uma reparticio administradora;

b) que, verificada a conveniéncia de qu2
tal ou qual das emprésa: adquiridas venha
a ser um servico piiblico federal permanente.
se dé a ésse organismo a devida organizacao
administrativamente, providenciando-se a sua
vinculacdo ao Ministério competente.

Jurisdicio — Scob a jurisdicdio do Minis-
tério da Fazenda, além do Banco do Brasil
S A., do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econémico e da Caixa de Mobilizacao
Bancaria, todos referidos no parégrafo tnico
do art. 23 do anteprojeto, deverdao ficar:

a) as Caixas Econémicas Federais e o
Conselho Superior das Caixas Econdémicas
Federais, 6rgdos autarquicos, que o antepro-
jeto subordina ao Ministério da Previdéncia
Social (art. 38, § 1.9, alineas b e c);

b) o Banco de Crédito da Amazénia S.A.
e o Banco do Nordeste do Brasil S.A., que
o anteprojeto subordina 20 Ministério do
Interior (art. 30, § 1.°).

Observagao final — Enfim_ nao deverao
ficar vincu'ados ao Ministério da Fazenda,
como prescreve o anteprojeto. o Departa-
mento Nacional de Seguros Privados e Capi-
talizacdo e o Instituto de Resseguros do Bra-
sil (art. 23, alinea ¢, e seu paragrafo Gnico,
alinea d). Sao ¢rgios mais proprios do Mi-
ni‘tério do Trabalho e Previdéncia.

8. MINISTERIO DA AGRICULTURA

Competéncia — Dos itens da competéncia
do Ministério da Agricultura, deverd ser ex-
cluido o que diz respeito ao ensino agricola
e veterinario (art. 16, alinea g) que devera
ser matéria da competéncia do Ministério da
Educacao, assim como o que se reéfere a imi-
gracao e colonizacao (art. 16, alinea i), que
é assunto a ser atribuido ao Ministério da
Justica e Negdcios Interiores.

Estrutura — Deverao ser incluidos. na
composicao estrutural do Ministério da Agri-
cultura, os 6rgaos indicados nas a'ineas a, b,
e, f, 1, 4,10 p, q resdoart. 17.

Daverao, ainda, ser apresentados aos 6r-
gdos componentes da estrutura do Ministério
da Agricultura os seguintes: o Departamento
Nacional de Obras Contra as Sécas, que o
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anteprojeto retira do Ministério da Viacao e
Obras Pablicas para entrar na composicao do
Ministério do Interior (art. 30, alinea g) e
o Servico de Meteorologia que o antepro-
jeto transfere do Ministér'o da Agricultura
para o da Aeronautica (art. 5, alinea q).

Do conjunto de érgaos. com que o ante-
projeto forma a estrutura do Ministério da
Agricultura, deverao ser excluidos os seguin-
te : a Comissao de Financiamento da Pro-
ducao (art. 7, alinea d), que deve conti-
nuar no Ministério da Fazenda; o Conselho
de Imigracao e Colonizagao e o Departamento
Nacional de Imigracdo (art. 7, afineas g e
h), que devem pertencer ao Ministério da
Justica e Negécios Interiores; a Superinten-
déncia do Ensino Agricola e Veterinario e
a Universidade Rural de Minas Gerais (ar-
tigo 7, alineas ¢ e u), que deverdo passar
para o Ministério da Educac@o.

Cumpre ainde excluir do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisa: Agronémicas a Uni-
versidade Rural, que deverd ser transferida
para o Ministério da Educacdo. Os demais
servicos, ora integrados naquele complexo
organismo, poderiam constituir o Departa-
mento Nacional de Pesquisas Agrondmicas.

Jurisdicao — Sob a jurisdicdo do Ministé-
rio da Agricultura deverao ficar a Caixa de
Crédito da Pesca, autarquia e o Banco Na-
cional de Crédito Cooperativo, sociecade
mista, duas entidades referidas no § 1.° do
art. 17 e ainda a Comissao Executiva dos
Produtos da Mandioca, autarquia, nao refe-
rida no anteprojeto. -

Necessidade de novos estudos — Quanto
aos oOrgaos de carater nao exclusivamente
agricola que o anteprojeto (art, 17 alineas
cem e seu § 1° alineas b, c, d, f e §)
vincula ao Ministério da Agricultura, dois
integrados na sua estrutura (Comissdo Exe-
cutiva de Defesa da Borracha e Divisao de
Economia Cafeeira) e cinco sob a sua juris-
dicao (Comissao Liquidante do Departamento
Nacional do Café Instituto do Achcar e do
Alcool, Instituto Brasileiro do Café -Instituto
Nacional do Mate e Instituto Nacional do
Pinho), é de recomendar que se proceda a
um maior estudo das suas atribuicoes atuais
e que devam permanccer, para o fim de se
fixar, a vista da natureza da atribuicao
preponderante a sua mais conveniente lo-
calizacdo, no Ministério da Agricultura, no
da Indistria e Comércio ou no da Fazenda.

A Companhia Usinas Nacionais de que
trata o § 2.°2 do art. 17, sociedade ce eco-
nomia mista que & devera ficar sob a
jurisdicdo do Ministério em que se estruturar

o Instituto do Acficar e do Alcool, a que
ela esta ligada por lagos de dependéncia
economica.

Observagoes finais — Com relacao a or-
ganizacao do Ministério da Agricuitura, cabe
ainda observar:

1. Que nao deve ser feita mencao da
Secao de Seguranca Nacional (artigo 17,
alinea n), extinta que é pelo art. 69.

2. Que o Institutn Nacional ce Imigracdo
e Colonizagao nao deve ser incluido no pro-
jeto (art. 17, § 1.° alinea e) por nao estar
ainda criado. De resto, o seu lugar préprio
hé de ser o Ministério da Justica e Negécios
Interiores. "

3. Que o Ministério da Agricultura é que
é o lugar préprio do futuro Servico Social
Rural, o qual, por ainda ndo estar criado,
nao deve ser mencionado no anteprojeto
(art. 38 § 1.° alinea h).

4. Que a disposicao do § 4.° do art. 17,
relativa a estrutura da Comissao Ex:ccutiva
de Defesa da Borracha tera ce condicionar-se
a definitiva localizacio que se der a ésse
6rgao, e a disposicao do § 5.° do mesmo
artigo, mantida no Ministério da Fazenda a
Comissdo de Financiamento da Producdo,
nao tem razaop de ser.

9. MINISTERIO DAS MINAS

Estrutura — (Q anteprojeto compoe a es-
trutura do Ministério das Minas, nela inte-
grando, além co Gabinete do Ministro, um
conjunto de o6rgaos de administracao geral e
um conjunto de 6rgaos de administracao es-
pecifica.

O Gabinete do Ministro e os érgdcs de
administracdo geral (Departamento de Admi-
nistracdo Servico de Documentacao e Servico
de Estatistica) figuram no texto como ser-
vicos “a organizar’ (art. 36 alineas a f, i e
j). Ora, o anteprojeto, no art? 66, esboca,
em parte, essa organizacdao. E’ indispensavel
que ela se faca em térmos completos, pois
do contrario nao poderia o Ministério desde
logo funcionar,

O anteprojeto enumera, no art. 36 os
6rgaos especificos que cevem entrar na es-
trutura do Ministério das Minas.

Da estrutura proposta é preciso excluir a
Comissao de Exportacdo de Materiais Estra-
tégicos (art. 16 alinea b), que deverd per-
manecer no Ministério das Relacoes Exte-
riores, assim como a Comissao Executiva do
Plano do Cirvao devendo embora integrar-se
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préprios a administracao geral, que o ante-
projeto conserva no Ministério do Trabalho
(artigo 44, alineas a, h, j e I; art. 68), os
orgaos de finalidade especifica seguintes:

a) os servicos dependentes que o antepro-
jeto inclui no Ministério co Trabalho (ar-
tigo 44, alineas b, c, d, e, f, g e 1);

b) os servicos dependentes de carater
previdencial, pelo anteprojeto incluidos no
Ministério da Previdéncia Social, e mencio-
nados no art. 38, alineas c, £, i e n;

¢) o Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalizacdo, que o anteprojeto
inclui no Ministério da Fazenda (art. 23,
alinea £); -

d) o Ministério Publico da Justica do
Trabalho, a0 qual o anteprojeto nao faz re-
feréncia.

Jurisdicado — Sob a.jurisdicao do Minis-
tério do Trabalho e Previdéncia, deverdo
ficar:

a) os servicos que o anteprojeto, no ar-
tigo 44, § 2° alineas a, b, c, d, e § 3.9
subordina ao Ministério do Trabalho;

b) os servicos de carater previdencial que
o anteprojeto no art. 38, § 1.°, alineas a, d,
e f e g e § 2° alinea b, subordina ao
Ministério da Previdéncia Social;

c) o Instituto de Resseguros do Brasil,
sociedade de economia mista que o antepro-
jeto sujéita a jurisdicdo do Ministério da
Fazenda (art. 23, paragrafo (nico, alinea
a)s

E’ preciso aqui observar que o anteprojeto
sujeita a jurisdicao do Ministério do Tra-
balho e Conselho Federal de Quimica (ar-
tigo 44. § 2.° alinea e). Foi o 6rgao omi-
tido por nao ter sido ainda criado.

14. MINISTERIO DA SAUDE E ASSISTENCIA

Competéncia — A competéncia do Minis-
tério da SaGde e Assisténcia devera ser de-
finida pela conjugacdo dos objctivos tracados
pelo anteprojeto ao Ministério da Satide Pa-
blica (art. 41) com as atribuicoes que, em
matéria de assisténcia social, éle confere ao
Ministério da Previdéncia Social (act. 37).

Estrutura — A estrutura do Ministério da
Satide e Assisténcia devera abranger os oOr-
gaos indicados no artigo 42 do anteprojeto,
e ainda os seguintes:

a) a Comissap Nacional de Alimentagao, o
Conselho Nacional de Servico Social e o
Departamento Nacional da Crianca, ora inte-
grantes do Ministério da Educacao e Saude,

e que sao pelo anteprojeto incluidos no
Ministério da Previdéncia Social (artigo 38,
alineas b, e e h);

b) o Departamento Nacional de Obras de
Saneamento ora pertencente ao Ministério
da Viacap ¢ Obras Piblicas e que é pelo
anteprojeto incluido no Ministério do Interior
(art. 30, alinea h).

E’ de observar que o Gabinete do Minis-
tro e os oOrgaos de administracao g:cral do
Ministério da SaGde e Assisténcia (art. 42,
alineas a, c. f e g, e art. 66) devem ser
cesde logo organizados pelo motivo ja apon-
tado, g propdsito da organizacao do Minis-
tério das Minas.

Jurisdicdo — Sob a jurisdicdo do Minis-
tério da Satde e Assisténcia, devem ficar
as autarquias seguintes:

a) o Servico Especial de Salide Publica.
ora pertencente ao Ministério da Educacao
e Satde e que o anteprojeto subordina ao
Ministério da Satide Pablica (art. 42, § 1.°9);

2) a Legiao Brasileira de Assisténcia, ora
suborcinada diretamente 2o Presidente da
Repiblica, ¢ que o anteprojeto subordina ao
Ministério da Previdéncia Social (art. 38,
§ 2.9, alineg d).

Nio se faz aqui mengdo da Fundagao '

Abrigo do Cristo Redentor e da Fundagao
Darcy Vargas, referidos no § 2.° do art. 38
do anteprojeto, por nao serem instituigoes
plblicas. Elas estao sujeitas ao regime co-
mum das instituicoes de carater privado.

CAPITULO V

FUNCIONAMENTO DA ADMINIS-
TRACAO FEDERAL

1. OBSERVACOES PRELIMINARES

A matéria é de leis especiais — Quanto
ao funcionamento da administragio, tera a
lei cujo projeto se estuda, que dispor sébre
assuntos proprios de diferentes leis especiais,
para, independentemente da revisao delas,
decretar um conjunto de disposicoes que
sejam postas desde logo em pratica, e
visem a aplicacao dos principios informativos
da reforma administrativa, mormente os prin-
cipios da descentralizacdao e da simplificagéo.
Isso nao importa protelar g revisao das leis
especiais existentes, e mesmo a elaboracao
de leis especiais novas com o mesmo Obje-
tivo de metodizar, em térmos d¢ maior efi-
ciéncia a atividade administrativa federal.
Ai estao tarefas, que ndo podem deixar de
ser realizadas como procedimentos ligados a
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reforma administrativa em preparo, dela de-
correntes e complementares.

Possivel ampliagao do texto. — O ante-
projeto procura introduzir, no sistema da
administracao federal, um certo namero de
novos procedimentos, que aos seus autores
pareceram os mais indispensaveis, Mas é
fora de dvida que muitos outros ainda po-
derdo ser definidos no preparo do projsto
ou quando da sua tramitacao nas duas ca-
sas do Congresso Nacional, com o que em
tal matéria, podera a lei tornar-se mais ampla
e eficaz.

2. DESCENTRALIZACAO DA EXECUGAO
ORCAMENTARIA

O anteprojeto (arts. 47, 48, 49, 50 e 51),
visando descentralizar g realizacao das ope-
racoes relativas a execucao orgamentaria, de-
termina que funcione, em cada Ministério.
uma tesouraria, uma contadoria secional da
Contadoria Geral da Repfblica e uma dele-
gacao do Tribunal de Contas.

A proposta é aceitavel. Todavia, duas res-
salvas devem ser feitas. E’ conveniente dei-
Xar €xpresso:

a) que as tesourarias poderao efetuar
certos atos de arrecadacao de rendas;

b) que as delegacoes do Tribunal de Con-
tas, quanto a tomada de contas, s6 pode
competir o preparo dos processos, € nao o
julgamento delas, que é da competéncia do
préoprio Tribunal de Contas (Constituicéo,
art, 77an2 11)5%

3. SIMPLIFICAGAO DO PROCESSO DOS
PAGAMENTOS

Mediante a utilizacdo do mecanismo do
sistema bancario, busca o anteprojeto, no
art. 52 tornar mais simples e rapido o pro-
cesso dos pagamentos. As dotagGes, a serem
aplicadas, servirdo de base a abertura de
contas especiais no Banco do Brasil, colo-
cando-se os recursos correspondentss a dis-
posicap da autoridade responsavel pela sua
aplicacao.

Nao ha objecao contra a inovacao proposta.

4. DISCRIMINACAO ORCAMENTARIA

Com o art. 53, o anteprojeto visa estender
a todo o sistema administrativo federal os
preceitos que, relativamente aos ministérios
militares, permitem reduzir ao essencial a
ciscriminacdo orcamentaria. Pelo sistema pro-
posto, o Congresso Nacional estabelece, no

orcamento, as verbas globais, cabendo a0
Poder Executivo decretar o orcamento ana-
litico.

Como a matéria exige estudo demorado,
melhor cabimento terda no projeto, a ser
organizado na Camara dos Deputados, sébre
o processo da elaboracdo orcamentaria. Esse
projeto devera ter andamento simultineo com
o da reforma administrativa ora em estudo.

5. REGISTRO, DISTRIBUICAO E REDISTRIBUICAO
DE CREDITOS

No art. 54, o anteprojeto declara, por
assim dizer, automaético o registro do orga-
mento e dos créditos extra-orcamentarios: o
Tribunal de Contas o fara a vista da pu-
blicagao da lei or¢amentaria ou dos decretos
que os abrirem. Dispde, ainda sobre a dis-
tribuicao e redistribuicdo désses créditos.

E’, na verdade, indispensavel a simplifi-
cacao do processo do registro, distribuicao e
redistribuicao de créditos pelo Tribunal de
Contas. A solucap proposta. ou outra que
discipline a matéria de modo mais claro e
seguro, deve constituir uma das inovacdes da
reforma administrativa,

6. REGISTRO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

O anteprojeto, no art. 55, visa abolir o
preceito vigente segundo o qual o registro
dos atos administrativos pelo Tribunal de
Contas sera prévio. quando a lei nao deter-
minar que se faca por outra forma. Pelo
anteprojeto, o principio deve ser inverso,
isto é, nos casos de siléncio da lei, o registro
serd posterior.

Devem-se reconhecer os entraves e as di-
ficuldades. muitas vézes injustificiveis, de-
correntes do sistema vigente. Todavia, antes
da sua abolicao, deveriam ser tentados os
procedimentos que pudessem suprimir ou re-
duzir tais inconvenientes.

7. REGISTROS DOS CONTRATOS

Nos arts. 56 e 57. o anteprojeto estabe-
lece duas hipéteses de execucdo de contrate
independentemente de registro pélo Tribunal
de Contas: quando a deliberacao soébre e
registro deixar de ser proferida no praze
de trinta dias. e quando a denegacio do
registro tiver outro fundamento que ndo a
falta de saldo no crédito ou imputacdo a
crédito improéprio.

Conquanto se deva reconhecer que es
obices opostos ao registro de contratos sejam
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muitas vézes injustificAveis, ndo merecem
aceitacio as inovacoes do anteprojeto, por
violarem o preceito do § 1.° do art. 77 da
Constituicao.

8. EXPEDICAQ DE ORDENS DE PAGAMENTO

O art. 58 do anteprojeto dispde sobre a
competéncia para expedicao de ordens de
pagamento, assim como sobre os térmos em
que essa competéncia pode ser delegada.

Nao ha objecao contra o preceito.

9. REGIME DOS RESTOS A PAGAR
~

O art. 59 do anteprojeto prescreve o
processo mediante o qual as quantias dos
empenhos correspondentes a material enco-
mendado, a servico ordenado ou executado
assim como g obras *iniciadas. serap escri-
turadas como despesas efetivas e consideradas

,

como restos a pagar. O preceito é aceitavel.

10. CONSULTA SOBRE ABERTURA DE CREDITO

O anteprojeto, no art. 60 estabelece que
indepence de consulta ao Tribunal de Contas
a abertura, pelo Poder Executivo, de crédito
suplementar ou especial autorizado em lei.

Merece aprovacao o preceito,

11. REGIME DE ADIANTAMENTO

O anteprojeto, no art. 61, visa ampliar
a aplicacao do regime de adiantamento. A
decisdo sobre a realizacdo da despesa por
ésse regime deixa de ser ato co Presidente
da Reptblica para caber as autoridades ad-
‘ministrativas a éle diretamente subordinadas.

,

O preceito é sem davida conveniente.

12. CONCORRENCIA PUELICA E ADMINISTRATIVA

O anteprojeto, no art. 62. eleva os tetos de
precos a partir dos quais é de rigor a concor-
réncia pablica ou a administrativa para
aquisicao de material ou execucao de obras
e de servigos.

E’ aceitavel o dispositivo.

Todavia_ parece desaconselhavel que a
dispensa da concorréncia possa ser dada pelo
Presidente da Repiiblica nos, térmos do § 1.°
cdo artigo citado, isto é, “quando o exigirem
os interésses da administracao’”. E’ tdo am-
pla a clausula, que a providéncia, que é de
carater excepcional poderia tornar-se de re-
gra.

13. EXTRANUMERARIOS ESPECIALISTAS

O anteprojeto, no art. 63. regula a ad-
missdao de uma nova modalidade de extranu-
merarios: o especialista. Ela se fara por
um processo singelo e expedito, evitando-se
o contrato  exigido pela legislacio em vigor,
e que s6 se reputa perfeito depois de regis-
trado pelo Tribunal de Contas.

’

A inovagao é justificavel, mas o disposi-
tivo poderia regular a matéria de modo mais
conveniente. O texto proposto, transformado
em paragrafo, seria o complemento de um
preceito inicial a ser elaborado, e que
declarasse extinta a modalidade do extranu-
merario contratado e. em seu lugar, criada
a modalidade do extranumerario especia-
lista.

14. MANUTENCAO DE REGIME EXISTENTE

O anteprojeto declara, no art. 65, que
é mantico o regime de administracao finan-
ceira e contabil ora adotado pelos ministérios
militares e pelo Estado-Maior das Forcas
Armadas.

O dispositivo é desnecessario pois
modifcia em nada a situacao vigente.

nao

15. CONFIGURACAO DOS QUADROS DE PESSOAL

A disposicao do art. 71 do anteprojeto
regula a composicao dos quadros de pessoal.
E’ preceito que pode ter cabimento no con-
junto de disposicdes atinentes ao funciona-
mento do sistema administrativo federal.

Deve-se-lhe dar, todavia, redacdao nova, na
qual fiquem esclarecidos os pontos seguin-
tes:

a) se o quadro de pessoal abrange s6 o
pessoal permanente ou se néle também se
inclui o pesscal extranumerario;

b) se os extranumerarios, dentro de cada
quadro, ou com relacao a cada quadro for-
mam um conjunto paralelo, ou se constituem
grupos complementares dos conjuntos de
pessoal permanente, lotacos nas diferentes
unidades administrativas;

c) se cada Ministério terda um quadro de
pessoal ou se é admissivel que se configurem,
dentro de um mesmo Ministério, consoante
a sua complexidade, dois ou mais quadros
de pessoal.

16. REPRESENTANTE DA UNIAQ NAS
SOCIEDADES MISTAS

No art. 75, o anteprojeto com o objetivo
de assegurar ao Poder Executivo uma par-
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ticipacao mais direta nas assembléias das
sociedades anonimas de que a Unido seja
acionista, determina que o representante desta
naquelas assembléias seja, em cada caso, de-
signado pelo competente Ministro de Estado.

O preceito merece aprovacao,

17. DESCENTRALIZACAO DE ATRIBUICOES
ADMINISTRATIVAS

O anteprojeto, nos arts. 76 a 79, busca
restringir os atos administrativos do Presi-
dente da Repablica ao minimo que lhe é
impoésto pela Constituicao.

A providéncia é, sem davida, da maior
conveniéncia.

Cumpre, entretanto, assinalar que o ante-
projeto, a semelhtanca do que determina em
varios outros casos (arts. 52, 54, 58, 59,
61. 62 e 63), aqui estende aos dirigentes
de o6rgaos da Presidéncia da Repablica fun-
¢oes conferidas aos Ministros de Estado.
Xlo caso ora considerado (matéria dos ar-
tigos 76 a 79), parece que o exercicio de
atribuicdo propria do Presidente da Rept-
blica (Constituicdo, art. 87, n.° V) poderia
ser extensivel aos Ministros de Estado. em
vista co disposto no art. 80 da Constituicao,
ndo, porém, a quaisquer outras autoridades
aedministrativas.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS DO PROJETO
1. DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

O capitulo final do projeto devera conter
as disposicoes gerais e transitérias. Sob esta
epigrafe, se alinhardo, além de novos assun-
tos que ainda possam ser considerados, as
seguintes matérias de que trata o antepro-
jeto: reorganizacdo das unidades administra-
tivas (art. 64), criacao de cargos novos
(artigo 80), reestruturacao cos quadros de
pessoal (arts. 72 o 73), redistribuicao das
dotacbes orcamentarias (art. 70), transfe-
réncia de servicos a Prefeitura do Distrito
Federal (art. 74) e extincao das Secdss de
Seguranca Nacional (artigo 69).

2. REORGANIZACAO DAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS

O Presidente da Repfblica tem. pelo dis-
positivo do art. 87, n° 1, da Constituicao,
a competéncia, de que trata o art. 64 do
anteprojeto, de baixer os necessarios decret?s
para execucdo da lei de reforma adminis-

trativa. Isso ndo obsta que o projeto consigne
uma disposicao sobre o assunto, a qual, mais
do que uma simples autorizacao. contenha a
recomendacao de proceder a reorganizacao
das unidades administrativas, mediants a
fusdo, extincdo ou recomposicao das repar-
ticoes que as componham.

E’ de notar que os estudos necessarios a
essa regulamentacio podem ser feitos pelos
proprios 6rgaos interessados e pelo Departa-
mento Administrativo do Servico Piblico,
independente da constituicio das comissges
referidas no paragrafo Gnico do art. 64 do
anteprojeto. ! i

3. CRIACAO DE CARGOS NOVOS

E’ fora de davida que uma reforma da
extensao e profundidade da que ora se estuda
nao pode fazer-se sem a criacao de um certo
nimero de cargos novos. O projeto devera
indicar a espécie e ‘0 nimero dos novos
cargos necessarios, completando a redacao
interrompida do art. 80 do anteprojeto.

A criacao de novos cargos havera de fazer-
se com acentuado senso de economia. E’
preciso que se reduza ao minimo indispen-
savel. Essa preocupagao, alids, estéve na
mente dos organizacores do anteprojeto, re-
velada pelo emprégo. no art. 80. do advérbio
“apenas’, técnicamente impréprio da redacao
do texto.

4. REESTRUTURAQAO DOS QUADROS DE PESSOAL

Com g organizacap de alguns novos Minis-
térios, e por outro lado com tantas transpo-
sicoes de servicos, redundando em conside-
ravel modificacao da composicao das unidades
ministeriais existentes e conservadas, se tor-
nar4d indispensavel que se reestruturem os
quadrcs de pessoal, com a inclusdo dos novos
cargos a serem criados e mediante as neces-
sarias transferéncias de cargos existentes.
Essa reestruturacao, de carater provisério, ha-
vera de ser decretaca pelo Presidente da
Reptblica. nos térmos do paragrafo Gnico do
art. 72 do anteprojeto.

A reestruturacao definitiva, com modifi-
cacao do esquema das carreiras, assim como
dos padroes de vencimentos, dependera de
lei, cujo projeto, referido no texto inicial do
art. 72 do anteprojeto, outro nao podera ser
senao o de que trata o art. 259 do Estatuto
dos Funcionarios Pablicos Civis da Uniao.

A recomposicao das tabelas de mensalistas,
correspondentes a cada Ministério, tera de
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ser feita nos térmos do art.
jeto.

73 do antepro-

5 ;- -REDISTRIBUICAO --DAS DOTACOES
ORCAMENTARIAS

Se a reforma administrativa for posta em
execucao em meio do exercicio financeiro,
tornar-se-a necessario que a ela se adapte o
orcamento_ para o que sera indispensavel a
providéncia de redistribuicao dos recursos
financeiros, de que cogita o art. 73 do an-
teprojeto.

Nas presentes circunstancias, ainda nao se

pode saber se o texto proposto sera neces-
£33 S
sario.

6. TRANSFERENCIA DE SERVICOS A PREFEITURA
DO DISTRITO FEDERAL

O anteprojeto dispoé, no art. 74, sobre
a transferéncia a Prefeitura do Distrito Fe-
deral dos servicos seguintes: Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal, Inspetoria Geral
de Iluminacao e Gas e Servico de Transito
do Departamento Federal de Seguranca Pa-
blica. Ja foi dito que a exata denominagao
do servico indicado em segundo lugar é De-
partamento Nacional de Iluminacao e Gas.

Em principio é aceitavel a proposta da
municipalizacdo désses servigos, salvo aquilo
que, no Departamento Nacional de Ilumi-
nagdo e-Gas. é de cariter nacional. Mas a
matéria nao pode ser resolvida pelo modo
sumario indicado no anteprojeto.

De fato, a transferéncia s6 se podera fazer
mediante autorizacao da Camara dos Verea-
dores do Distrito Federal, para que o Pre-
feito assine o respectivo contrato com o
Govérno Federal.

O que a lei de reforma administrativa de-
vera portanto, conter g éste respeito, é uma
autorizacio ao Poder Executivo para pro-
mover os necessarios entendimentos com a
Prefeitura do Distrito Federal no sentido da
transferéneia daqueles servigos, especificando-
se as condicoes em que ela deva realizar-se,
especialmente as que dizem respeito aos
direitcs do pessoal existente.

E’ ainda de notar que:

a) devera subsistir, no sistema adminis-
trativo federal, para exercer gs atividades de
carater nacional do Departamento Nacional
de Iluminacao e Gaés_ éste proprio érgao, ou
outro que parecer mais adequado;

b) os servicos, a serem transferidos, até
que se transfiram, deverao ficar estruturados
no competente Ministério.

7. EXTINCAO DAS SECOES DE SEGURANCA
NACIONAL

Nao ha davida que, pela sua desnecessi-
dade devem ser extintas as SegGes de Segu-
ranca Nacional dos Ministérios nao militares,
conforme propoe o anteprojeto, no art. 69.

O que parece desaconselhavel é que se
atribuam aos gabinetes ministeriais os en-
cargos que a elas foram dados pela lei.
Esses encargos, no que tém de essencial,
nao podem caber a determinado o6rgao. O
Ministro de  Estado, membro que é do
Conselho de Seguranca Nacional, néle coope-
rard com todo o conjunto de informacoes e
realizacoes, que lhe proporcionem os o6rgaos
do seu Ministério.

CAP{TULO VII
CONSIDERACOES FINAIS
1. UMA ORDEM PERMANENTE

O sistema administrativo federal, por forca
do extenso e rapido desenvolvimento do pais,
reclamando a todo passo a intervencao dos
poderes publicos, cresceu em térmos nao raro
desordenados, e apresenta hoje uma estrutura,
em certos pontos. deficiente e noutros pontos.
talvez repetida ou demasiada.

Este segundo defeito resulta em grande
parte da tendéncia que se tornou acentuada
de criar érgaos do servico publico por meio
de decretos, e mtsmo por atos ou contratos
assinados pela autoridade ministerial.

Seria de todo vantajoso que a lei de re-
forma acministrativa, configurado agora em
térmos convenientes o sistema da adminis-
tracao federal, dada a Presidéncia da Re-
phblica a sua organizacao adequada, dado a
cada Ministério o seu conjunto suficiente e
harménico de servigos, determinasse que so-
mente por lei fésse possivel criar qualquer
nova unidade administrativa.

Colocada a questap nestes térmos, a lei
de reforma administrativa nao seria apenas 2
ordem de um determinado momento. mas
ainda o principio assegurador de uma ordem
continuada.

2. ORGAO DE CARATER PROVISORIO

Muitos orgaos co servico plblico federal
foram criados para o exercicio de uma ati-
vidade transitoria. Nao sao, por isso mesmo,
incluidos nas estruturas ministeriais. Exem-
plos: a Comissao Mista Brasil-Estados Uni-
dos, a Comissao de Construcao do Edificio
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destinado a Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional e demais reparticoes federais em Sao
Paulo, a Comissao de Construcao da Escola
de Aeronautica em Pirassununga.

Todavia, certos servigos, criacos com essa
marca de transitoriedade, nap podem deixar
de ser considerados pela lei de reforma
administrativa, por uma certa continuidade
da sua duragao dentro do sistema da admi-
nistracao federal. Um déles, o Servico Es-
pecial de Satde Puablica, cuja existéncia
depende de um convénio, periodicamente
assinado entre os governos brasileiro e norte-
americano, foi incluido na organizacao do
Ministério da Satide e Assisténcia. O outro
caso, a ser mencionado, e é de que nao
trata o anteprojeto, é o da Administracao
do Plano SALTE, érgao ora subordinado di-
retamente ao Presidente da Repablica, e
que. em disposicao transitéria, devera ser
incluido na estrutura do Ministério da Fa-
zenda.

Seria conveniente disciplinar esta matéria.
Poder-se-ia assentar que os o6rgaos, que de-
vessem funcionar como verdadeiros servicos
publicos, mesmo a titulo provisério, fossem
criados por lei, e figurassem, com ésse carater,
na estrutura ministerial propria; e ques as
comissoes, encarregadas de uma missdo tran-
sitéria, s6 se criassem por portaria minis-
terial. com a determinacdo do seu periodo
de existéncia. Sobre éste Gltimo ponto de-
veria ser revista a proposta contida no pa-
ragrafo Gnico do art. 64 do anteprojeto.

3. LEIS COMPLEMENTARES

A lei de reforma administrativa, como

judiciosamente reconhecem os autores do seu
anteprojeto, nao representara senao ‘“o pri-
meiro passo para um amplo movimento de
reformas econdmicas e sociais’.
" Mesmo no que concerne ao terreno estri-
tamente administrativo, a reforma nao se
completara por essa simples lei basica, cujo
projeto ora se prepara.

E’ indispensavel que, simultaneamente com
a discussdo e votacao désse projeto nas duas

casas do Congresso Nacional, se elaborem
outros diplomas legislativos por assim dizer
completamente, isto é. cdestinados a tornar
vidvel a obra de govérno reclamada pelas
miultiplas e crescentes exigéncias da nossa
vida politica_ econdémica e social.

Além de varios projetos, propostos na
maior parte pelo Poder Executivo e ora em
andamento na Camara dos Deputados ou no
Senado Federal, e que tao de perto dizem
com o sistema administrativo federal, tais
como os que dispoem sobre o Plano do
Carvao Nacional, o Servico Social Rural, a
Petréleo Brasileiro S.A., o sistema bancario
nacional, a organizacao sindical. a organi-
zacao da previdéncia social, o Instituto Na-
cional de Cinema, e que deverao sem perda
de tempo ser transformados em leis, outros
precisam ser desde logo organizados, e ter
tramitac2o nao demorada, como sejam o da
reforma tributaria, o das diretrizes para a
elaboracao orcementéaria, o da organizacic do
plano de classificacao dos cargos publicos
federais e o da codificacao do regime dos
extranumerarios.

4. SIGNIFICA(;AO DA INICIATIVA PRESIDENCIAL

Tudo mostra que bem inspirada foi a
iniciativa do Sr. Presidente GETULIO VARGAS,
propondo-se realizar uma ampla reforma ad-
ministrativa, empreendimento de tao consi-
deravel envergadura e de tao profunda in-
fluéncia sobre a obra governamental a ser
realizada agora e de futuro.

Os partidos, convocados a colaborar em
tal empreendimento, bem compreendsram a
sua significacao e alcance, e por isso mesmo
se cetiveram na apreciacao dos térmos iniciais
da proposicio governamental, na conviccao
de que a tramitacdo legislativa, nas duas
casas do Congresso Nacional, em extremo
se simplificara, com a apresentagdo de um
projeto. contra o qual as diferentes correntes
partidarias nao tenham objecoes essenciais.

Rio de Janeiro, de abril de 1953. —
GUSTAVO CAPANEMA, relator geral.



